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ATOS no PODER EXECUTIVO 
(E) n.0 046 de 12 de novembro de 197~ 

Declura de utilidflde pública para ~ins de desapropria­
cão, uma área di terra, situada no r:,nimetrn urb;,no da 
zona comercial de Santana, com k1enfeittrlas. destinada a 
construção de prédio publico 

O Governador do Terrllório Federal do .A ma pá, usan­
do das :üribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item JI, do Decreto-Lei nº 411. de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o dispos to nos art!gos 5º, alínea •· m» e 
art. fi 0 do Decreto Lei n° :i 365 de 21 de junho de Ul41, mo­
dificado pela Lei nQ 2 7R6. de 21 de março de 1956, 

RESOLVE: 

Art. 12 - É declarada de utilidade pública, para fins 
d e dE:sapropriação uma área de terra url:>ann , de forma re­
tan,gular com benfeitoria ~. pertencen\es a Antonio Matos de 
Carvalho e outros. 

A1 t. 2~ - A are a de terra referida no Rrt igo anterlol' 
é aquela constante da planta contida no s autos cio processo 
numero 1(1 ! 3/76-SEC. 

Ar t . 3º - Trata-Re de uma área de ter ra urbana com 
topograliia Irregular, contendo pequenaB ondulações no ter­
reno, situada no per!metro urbane da VIla Dr. Maia, em 
Santana. definida no Plano de Deilenvolvimento Urbano 
como Zona Comercial e permitido o uso institucional, loca­
lizando-ia na quadra 26, setor I :.l. possuindo uma área de 
I S.200m2 (tl·eze mil e duzentos metros qu11drados) com vá­
rias benfeitorias pertencentes a !\ ntonio :via tos de Carvalho 
e outro~. A área em reterêncla limita-se ao Norte pela Rua 1 

Presidente Kennedy. trecho denominsdo A- B , por onde 
mede 80 .00mJ ; ao Sul, por uma cerca de madeira em cujo 
terreno está edificado a Ig reja Católica N. Sra. de Fátima, 
t recho denominado C-D, por onde mede 80.00m1; a Leste 
com 11 Avenida 15 de Novembro, trecho B-C, por onde 
meda 1115,00m l ; e Oeste pela Aveni'ia José de Anchieta, 
tr.echo A-D, por onds mede 165,00m I. 

Artl. 4.0 - 0 Governo do Território Feder al do Ama­
pá , pr omoverá a desapropriação da área dkcr imi-nada no 
artigo Ante r ior de que tra~a es te Dtcreto na forma da le­
gislaQão em vigor. 

Art. 5.0 - Nos tt>r mos do artigo l!í do Decre~o-Lei 
n.0 3365. de 21 de junho de 1941 , modificade pela Lei nº 
l!BB6, de 21 de março de 19~6 a desapropriação é deelarada 
de car~ter urgente pare efeito de Imediata imissão na 
posse. 

Art. 6. 0 
- Est e DeoretGJ entrará em vigor na da ta de 

sua publ !~ação, Revogadas as disposições em contrário. 

Pelácie do Sehmtrilío , em Macapá, 12 ele novembro de 
lll76, 87.0 da Rep_úblfca e 34P da Criat:ão do Ter ritório Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo HEHming 
Goveraador 

Dorniolo Campos de Magalhães 
Seer etárlo de Ad m. 11 li'i nanças 

(P) n.0 0850 de 08 de novembro de l9'T6 

O Gevernador do Território Federal do Amapé, u1an· 
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11!, 
Item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de jan~>iro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n2 1624/76-S ES ~S. 

RESOL VE: 

Art . 12 - Besign!lr. nos termos dos a rtigos 72 e 73, 
dli Lei n9 171 : , de 28 de outubro de 1952, a Dr.9 Clara 
A11gusta Mar tins Ventur a, ocupnnte do cargo d e Médico, 
nível 22-B, do Quadr o de Funcionários de> Governo des te 
T~>rritório. lotada na Secretaria de Saude e Ação Social, 
parlil exercer acumulativamente e em substf tuiçii o, a função 
gratificada, simbolo 2-F, de Diretor do Hospital de Pedia­
tr ia , d') Quadro acima referldo, durante o imped im ento dQ 
respecllva titulflr. a contar de 25 de outubro do corrente. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. e m Maea pá, 08 de novembro de 
lf•7 6, 87. 0 da República e 34.0 da Cr iação do Terri tório Fe­
deral do Amapá. 

Ar thur Azevedo Henning 
Governador 

( P) n º 0951 de (•8 de novembro d e 1976 

O Governador rt o Terr4tór!o Fed eral do Amapá, usan­
do das atribuições que :he Blio conferidas pele ar~ i go 18, 
item II, do Decreto-Lei n.0 411, d e 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Aposentar, de acordo oom o ar tigo 176, Item III , 
combinado com o artigo 178, item Ill, da Lei n.0 111 1, de 
28 de outubro de 1982, Waldomiro Figuei redo d a Sflv a , 
matrícula número 1.837.486, no car go de Telegra fi sta, CT-
207.16-C, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente 
deste Território (Processo n.0 1915/76-SAF). 

Palácio do SetE'ntrião, em Macapá , 08 de n ov embro 
de 19'76. 872 da República e 342 de Crla~ã o do Tenitórlo 
federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n 9 0952 d e 08 cie novembro de 11176 

O Governador do Ter ritório Federal do Amapá, uaan­
do das atrlbui~ões que lhe são conferid as pelo artigo 18, 
Item II. do Decreto-Lei n' 411 , de 08 de janeiro 61 e 1969, 

RESOLVE: 

Aposentar, de :acordo eom o art igo 176. liem III, 
eomblnado com o artigo 178, item III, da Lei nQ 1711 , de 
28 de ou\ub1o de 1952, Guil hermina Marqu es Pice.nço, ma­
t r icula n.0 2.260.261. no cargo de Auxil iar de Cozinha, A-501.5 , 
do Quadro de Pessoal - P ar te Perm an snte - deste Ter­
ritório (Processo nº 1.840/76-SAF). 

Palácio do Setentl'fão, em Macapá, 08 d e novembro 
ee 1976, 87.o lia República e 34.0 d a Crlaqlio do Território 
Federal do Ama pá. 

Arthur Azevedo HecniAi 
Governador 

(P) nu 0953 de 9 de novembro de 1176 

O Governador dG T u ritorio Feder al do Am apá usan­
do das atribu ições que lhe são aonferidas p11 lo ar tigo 18, 
item 11, do Becreto-Lei n2 411, de 08 de janetro de lll69, e 
temlo em vista o que consta do Processo n.0 2.074/76-iOP, 

Rll:SOLVE: 

Art. J9 - Designar , Milton de Sou sa Çorrea, Oficial 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As Repartições PúblicRs 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais ren'lvadas até 23 de 
revereiro de cada ano e às 
lniciaaas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCfAL 
-.::?-~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 

1 
casos de erros ou omissões. 
deverão ser formuladas por I 
~scrita, a Seção àe Redação, 
das 9 às 12:00 h oras, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oficiais. 

11·anildo TTindade Pontes" 
- ~~ 
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A Hm de possibEitar a 
1 remessa de valores acompa 
1 nhados de esclarecimentos 

Impr~sso nas Oficinas da Imprensa Ofici al 
MACAPA- T. F. AMAPA 

-<7'~ 
ASS I NAT U RAS 

quanto a sua aplicação, soli-

1 
citamos usem os in teressados 
preferencialmente cheque ou 
vale posta l. 

Anual 
Sem::stral. . 
Trimestral ·. 
Número avulsG 

Cr$ 
« 
(( 

(( 

50,00 
25,00 
12,50 

1,00 

Os suplementos às cdi·· 
çêh:s dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmai s deverão ser 
datilografados e :1lltenlicados, 
ressalvadas, p<'l' quem de di­
l'eito rasura!': c emendas. ~~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto de 
10°;0 . Para l'azer jus a este 
desconto. deverá provar CBta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as para o Px­
terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas podcr­
se-ão tomar, em qualq uer 
época. por seis meses ou um 
uno. 

«BRASÍLIA - Este Diário Oficial ' é encontrado para leitu­
r a no Salão Nacional e Internacional da Imorensa da 

COOP ER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 
------

Para facilitar aos assinan- A ~im de E'Vit.ar solução 
O custo de cada exempla r 

atrasado <ios órgãos oficiais 
será, na venda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, c de Cr$ 2.00 por ano 
decorriclo. 

As assinat uras vencidas 
poderão ser suspensas ~Pm 
aviso prévio. 

te~> a verificação do prazo de de continuida dp no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do cndere- os assinanles providenciar a, 
f;o V<'ío im pressos os números I respectiva renovação com 
d·o :alão de rpg·ist!'O o mês c antecedência mínima de trinta 
o ano em que l'inclará. t30) dias. 

d e Administração, níve l 1~-B. para substituir Elíonae Car­
neiro, Oficia l de Administração, nível 12- A, ambos do Qua­
dro de Funcioná rios do GovernQ de o te Territ ório, na pr e­
sidêncla da C!omiss:l.o de Inqué ritrJ Administrativo in stituída 
pelo Decr Pto {P) nQ úll3\l, de 29 d 2 outubro de 1976, encar­
r egada de apurar os fatos constantes do Processo n .b 
2.074/ 76-SOF, acima mencionado. 

Art. 2.0 - Revogedas as disposições em contr á rio. 
Palácio do Setentrião, em Macapá , 9 de novemb ro 

de 1976, B72 da República e 34~ d a Criação do Térdtório 
Feder al do Amapá. 

Ten. Cel. Inf. Jo!Oé índio Machado 
Governador Substituto 

(P ) n 2 0954 de 9 de novembro de 1976 

O Governador do T erritório Fee"'ra l do Amapá, usa n­
d o das abr lbulções que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II , do Decreto-Lei n .0 41!, de Oll de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
Aposenta r , rle aco rdo com o a rtigo 176, item Ill, com­

bina do com o art igo 178, Item III, da Lei n.0 1.7ll , de 26 ee 
out ubro de 195?., Pedro da Rocha Farias, mah·ícula número 
1.61:!7.8 70, no cargo d e Eletricista Insta lador, A-802.12-D, ·do 
Q uadro de Pessoal - Parte Per manente - dP.ste Territó­
rie (Processo n.o 1.717/67- SAF). 

Palácio do Setentrião, em Maaapá, 9 de novembro 
de 1976, 87 2 da República e 34.0 da Criação do Ter ritório 
Federal do Amapá. 

Arth ur Azevedo Henniag 
Governador 

(P) n.0 09:> 5 de I O de novem b1·o de 1976 

O Governador do Território Federa l do Am apá, usan­
do das atr ib uições que lhe são cenferldas p elo artigo 18 
item II, do Decreto-Lei n9 411, de 08 de jan eiro de 1969, ' 

RESO LVE: 
Ar t . 12 - Design ar os servidor es Paulo F er nando 

Bati st a G u erra; Ana Bár bara Andrade S a ntos, ambos oc•.l­
pantes da função de T écnico para o Programa de Meder­
n iza~ão Adminis t r at iva dos Territó rios Federais e João 
Lour enço da S ilva, P rofessor dv Ensino Secundário, do 
Q uadro de Funcionários desta Un}dade, para pa rticiparem , 
como membros eventuais , da reunião da Comissão Per­
manemte de Licitação, referente a análise da Tomada de 
Preço n º 32/ 76, a ser 1·ealizada no dia ll ele novembro <:ie 1~76. 

Ar t. ?..0 
- Definir come de super visão a par ticipa­

ção da Secretaria Geral do MINTER, atr avés dos Técmieos 
Carloa Eduardo Ubat ube Lieaerte e Heitor Cftsar J.l> lm enta 
Júnior . 

Art. 32 - Revogadas as d!spoRições em contrá r io. 
Palá cio do Setentrião, em Maca pá, 10 de novembro de 

1976, 87.0 da República e 34.0 da Criação do Território Fe­
dera l do Amapá. 

Ar thuc Aze ·,re do Henning 
Governador 

(P) n º 09ii6 de 11 de novem bro dG I 976 

O Governador do T erritório Fed era l do Amapá, usan­
do das atri buições q ue lhe ~ fi o ronferldas p~ l o artigo J 8, 
item II, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de j<meiro de 1 9~9. e 

CONSIDERANDO: 

- que diversos ser v id or es da Administraçã o ama­
paense se enco ntram à disposiçi10 da Justiça Eleitora l de 
Maca pá; 

- que, de acordo com soliritação do MM. Sr. J\1iz 
Eieitora l, contida no Ofício nº 18/ 76· JE, capeado pelo Pro­
cesso n.0 1040/ 76-G AB, há necessid ade d e os referidos ser ­
vidores se Eleslocarem para diversa s localidades do interi or 
do Terr iLórío, objetivando dar cont inuidade à execução dos 
atos prepa ratórios para a r ealização das próximas e leições 
m unicipais , em obediê ncia ao cale ndá rio e leitoral, 

RESOLVE: 

Art . 1.0 -- Designar os s ervidor es abaixo relac!ons ­
dos, par a v iaja rem da s~de d e suas at vlbuições - [VJ:acapá -
até diversas localidad es de interior dest e T~rrHórlo. obede­
cendo o itinerário constante de calendái .io eleitor al , no 
per iodo de 09 a 13 de novem bro do corrent e ano: 

- :vlira .-\na ice Dantas, Escrevente-Datil ógrafa, n ível 7; 

- Maria Olga de Melo PerP.lr a , Esr.r iturárla nivel 10-B; 

Ana dos Santos Holanda, Escrevente Datilóg!·afa, 
níve l 'l'; 

Ma ria da Conceição Gomes Ferreir a, Serviçal, 
nível 5-A; 

- Raimundo Batista Guerra, Ins petor de Alunos , 
nivel 9-A;, 

- RanoHo Rodr igues de Almeida , En cader nador , 
n ível ll- A; 

n ível 7; 

Manoel Al ves Ferna ndf. s, Trator ista , n íve l 7- A; 

Mano el da Carmo Ma cie l, Es Grllvente Dat.ilógrafo, 

Valquirla dos S antos Pantoja, Servente (CLT); 

J osé Mi ra Moraes, Motoris ta ~CLT'· 
- Eliane dos Santos Matias, Estatístico Auxiliar 

(CLT); 
- Jo rge Rui Oampo11 Fadas, T rabalhad0r Bra~al 

(QLT); 
Raimunda de Oliveira S6uza, ~uarda Ter r iter lal 

(CLT). 

Art. 2. 0 - Revogadas ao díspos!çõeli em contr~rlo. 

Paláaio do Setentrlão, em Macapá, 11 de nevembro ~e 
1976, 87.0 da Rep úbllca e 34.o da Criação do T erritório Fe­
deral do Am apá. 

Arthur Azevedo Hen.n ing 
Governadar 
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Poder Judlo!ár!o 

J ustlça :los Territ.órlos 

Terrlt6rlo Federal do Amapá 

Juizo de Direito da Com.aTcn ele JJ.incapá 

EDITAL DE FALÊNCIA 

O Doutor José Clemenceau Pedrosa Maia, Juiz , 
de Direito da Comarca de Macapá, capital do Ter­
ritório Federal do Amapá, na forma da lei, ete. 

Faz saber que, a requerimento da S. A. Philips 
do Brasil , devidamente processado, declarou, por 
sentença do dia 08 de novembro de 1976 a falência 
da firma Hamilton Gomes, estabelecida nesta cidada 
à Rua Cânddo Mendes, Praça Veiga Cabral, a se­
guir transcrita: «Vist os, etc . . . S. A. Philips do Bra­
sil, firma com sede na cidade de São Paulo, à A v. 
Paulista, n.0 2.163, 8.0 andar, por seu advogado, re­
quereu a falência da firma Hamilton Gomes. Alega 
na inicial em resumo: a) que na qualidade de co­
m erciante tornou-se credora da firma devedora no 
va lor de Cr$ 12.078,50, em razão do não pagamento 
de tantas duplicatas vencidas, já protestadas e não 
pagas, conforme documentos que acompa nham a 
inicial. R<:quereu, a fina l, a decretação da falência 
da firma devedora, dando-se a esta a oportunidade 
de, citada, pagar, no prazo de vinte e quatrc• h oras 
ou depositar em Juízo o principal acrescido dos 
juros da mora a contar do protesto, custas e hono­
rários advocatícios. O deveder foi citado para de­
fende r -se no prazo de vinte e quatro horas, não 
opondo este, embargos, tornando-se r evel. Não ha­
vendo provas a serem produzidas foram os presen­
tes autos preparados e conclusos para este Juízo 
pro latar a sentença nos termos do parágrafo IIJ , 
do art. 12, do Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho 
!:le 1!:145. E o relatório. Decidido: Dispõe o art. 1º, 
do supramencionado Decreto-Lei: «Art. 1.0 - Con­
sidera-se falido o comerciante que , sem relevante 
razão de direito, não paga no vencimento obrigação 
liquida constante de título qu e legitime a ação exe­
cutiva ». Assim, de acordo com o art. 1.(') acima 
mencionado, a 'impontualidade do comerciante o 
torna falido. E a impontualida1e se comprova com 
o protesto da duplicata vencida e não paga. In casu, 
a impontualidade do comerciante acha-se compro­
vada de maneira insofismável, conforme se depreen­
de pelos protestos de 21 duplicatas aceitas por fal­
ta de pagamento. Por outro lado, o devedor apesar 
de citação não opos embargos nem produziu qual­
quer prova para ilidir o protesto efetuado pelo exe­
quente tornando-se, assim, revel. Por este funda­
mento, e atendendo a que a impontualidade da Ré 
Hamilton Gomes ficou caracterizada em virtude 
do protesto das duplicatas, por ela aceitas, vencidas 
e não pagas, Declaro a Falência da f ir:ma comercial 
Hamilton Gom€!s, com fulcro n(!) srt. 14, do Decre­
to-lei nº 7.66 1, de 21 de julho de 1945 (Lei das 
Falências) firma esta estabelecida nesta Capital. A 
Falência em apreço foi declarada às 17:00 horas de 
hoje, dia 08 de novembro de 1976. Nomeio Síndico 
da massa fa lidado Sr. José Farias da Silva, o qual 
intimado · na forma da lei prestará o compromisso 
lega l, tendo em vista inexistir credor domiciliado 
no Fôro da falência . Marco o praz0 de dez ( 10) dias 
para os credores apresentarem as declarações e do­
cumentos justificativos dos seus créditos. Afixe-se 
o resumo da sentença dec laratória da falência no 
prazo de vinte e quatro horas na porta do estabe­
lecimento comercial do f~lido, devendo o Escrivão 
remeter cópia do r esumo desta, mediante regist ro 
postal ao Representante do Ministério Público e ao 
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Registro do Comércio. Deverá, ainda, o escrivão comu · 
nicar às estações t elegráficas que existirem no local, a 
falência da devedora e o nome do Síndi co, a quem de­
verá ser entregue a correspondência falida. Publique­
se a presente sentença por edital no Orgão Oficial e no 
Jornal do Povo. Condeno o falido ao pagamento das 
cust as e honorários advocatícios que arbitro no volar 
de 10% sobre o valor da causa. Publique-se, regis­
tre-se e intimen-se. Macapá, 08 de novembro de 
1976. a.) José Clemenceau Pedrosa Maia- Juiz de 
Direito». Dado e passado nesta cidade de Macapá, 
aos nove dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e ~etenta e seis. Eu, Nino de Jesus 
Aranha Nunes , Escrivão em exercício, subscrevi. 

J osé Clemenceau Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 

Poder Judielário 
Justiça dos Tert'itórios 

Tenrltór!o Federal do Amapá 

Juiz de Direito da Comarca de Macapá 

Edital de Citação, com Prazo de 15 dias, na 
forma abaixo: 

O Doutor Benjamim Lisboa Rayol MM. Juiz 
Temporário da Comarca de Macapá , Capita) do 
Territór.io Federal do Amapá , na forma da Lei 
etc ... 

Faz saber a todos os que o presente Edital. 
com prazo de 15 dias virem, ou dele tiverem co­
nhecimento, que neste Juízo corre seus trâmites 
um processo em que é acusado José Vat'ela Dias 
vulgo ccZé Ganância», como incurso n o art. 121 § 
3º do Código Penal Brasileiro. 

E, como tenha o oficial de Justiça deste .Juízo 
certificado não o haver. encontrado nesta Comarca, 
não sendo possível citá-lo pessoalmente, cita-o pelo 
presente a comparecer neste Juízo, no edifício do 
Forum desta Comarca, sito à Avenida Amazonas, 
n. 0 26, esquina com a rua Cel. CCDriolano Jucá, 
nesta cidade, no prazo de 15 dias após a publicação, 
a fim de ser interrogado, promover sua defe­
sa e ser notificado dos ulteriores termos dtl pro­
cesso, a que deverá ~ompa recer, sob pena de re­
velia. Pa ra conhecimento de todos é passado o pre­
sente Edital , cuja 211 via ficará afixada no lugar de 
costume. Dado e passado nesta cidade, aos dez 
diu do mês de novembro do ano de hum mil no­
vecentos e setenta e seis . Eu, Nino Jesu1 An.nha 
Nune &, EsorivãQ em Exercíoio, subscrevi. 

Benjamim Lisboa Ray fi) l 
Juiz Tempoi'ário 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

~DlTAL DE NOTIFICAÇÃO 

Pelo p11esente Edital fica Notificado Rai-
mundo Garcia Dias, atualmente em lugar i~cer­
to e não sabido, reclamante nos autos :io processo 
nº 1237/ 76, em que é reolamad11 E.P. Leite, de que 
deverá comparecer à Secretaria da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Macapá, a fim de r~ceber 
a importân cia de Cr$ 150,00 (cento e dnquenta cru ­
zeiros ) que lh e é devida pela supracitada r-e­
clamada. 

Macepá, 21 de outubro de 1976. 

Euton Ramos 
Diretor de Secretaria 
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Prefeitura Municipal de Jl1acapâ 

LEI N.0 63/76-G AB· PMM 

Dispõe sobre a abertura de Crédlto Especial pan 
fazer face as despesas com pessoal fixo, pessoal 
variável, Serviços de Terceiro!, Salário-Família e 
C<mtribuição para a PravidêFlcia Social da Asses­
soria Jurídica, Departamento de Desenvolvimento 
Urbano, Departamento de Serviços Públicos e De­
partamento Municipal de E&t:l'adas d€' Rodugem. 

O Prefeito Municipal de Maeapá, Territórie Federal 
do Amapá. 

Faço snber que a Câmara Municlpal ~J.PI'0Vou e eu 
sanciono e promulgo a· seguinte Lei, na forml do que ctis~õe 
o art. 66, do Dearet0-Lei n9 411, de 08 iejaneiro de 1969. 

Art. I 2 - Fica o P0det' Executivo Municipal, autori­
zad(} a abrir no presente exercício, Crédito Especial no 
valor de @r$ 1.165.638,00 (hum milhão, C!!nto e sessenta e 
cinco mil, seiscentas e trinta e oito crr&'e!ros), destinados 
a fazer faea as despesas com Pessoal Fixo, Pessoal Variá­
vel, ServiQoS de Terceiros, SalfÍrio-Família e Contribuição 
para a Previdência Soe ia l da Assessoria Jurldica, ~eparta­
mento l!le 9esenvolvimento Urbanos, Departamento de 
Servi~os Públicas e Departamento Municipal d"! Estradas 
de Rodagem. 

A. J. 

3.0.0.0 - Despesas Correntes 
11.1.0.0 - Despesas de Custeio 
3.1.1.0 - Pessoal 
02.00 - Despesas Variável e/Pessoal 72.ooo,oo 

3.2.0.0 - Transferências Correntes 
3.2.5.6 - Contribuição p/Prevld. 

Soelal 16.56o,oo 88.56o,oo 

D. D. U. 

3.0.0.1? - Despesas Correntes 
3.1.0.0 - Despesas Gle Custeio 
3.1.1.0 - Pessoal 

01.00 ·- Despesa Fixa e/Pessoal iil.ooo,oo 
02.00 - Despesa Variável e/Pessoal 86.6~o,oo 

3.2.0.0 - Transteréncias Correntes 
3.2.5.0 - ~ontrib. p/Previd. Soo!al 1 !l.925,oo 157.555,oo 

D. $. P. 

3.0.0.8 - Bespesas Correntes 
3.1.!J.O - Despesas de Custeio 
3.1.1.0 - Pessoal 

01.00 - Despesu Fixa e/Pessoal 
El2.00 - Despesas Variável a/PéssQal 

IU.3.0 - Serv!~tos de Tt>r!le!ros 
iUI.O.O - Transferências Corre!'ltes 
3.2.3.3 - Salário-Família 
3.2.5.0 - Contrlb. p/Prev!d. Soelal 

D. M. E. R. 

3.0.0.0 -- Despesas Corrente~ 
3.1.0.0 - Despesas de C1:1stl;io 
3.1.\.t.l - Plessoal 

91.751,0~ 

5o 1.685,eo 
40.000,00 

9.819,oo 
114.41!/,oo 

Ol.llO - De~pesas Fixa e:Pesaoal 65.ooo,oo 
02.00 - Despesas variável cjpesso~l 95.ooo,oo 

3.2.0.0 - Transferênciu Correntes 

'1117.673,oc 

3.ll.B.O - Con~rib. p/Previd .. S>oclal :n.a!iiJ,oo 181.85o,oo 

TOTAL Cr$ l.l6á.6l!B,oo 
-··-.. --------- -

Art. 22 - As despesas decorrente~ de Artigo anterior, 
correrão da ecorcle~ com o art. 43, § 1. 0 , i'em II d.a Lei nº 
4.320, de 1 'f dE' março de 1964. 

Ar1. gg - Est:;~ Lei entrarÁ em vigor na data de sua 
!'ublicação revogadas as disposições em centrá~io. 

Palácio 31 de Marçe, em 25 de outubro de I 976. 

Cle!ton Figu~lredo dt' Azevedo 
PFefeitCJ Munla!pal de Ma11apã 

Jauy Jóli!Sen Costa 
Diretor do Dapt.O da Admlnlãirawão 

.C lAHIO Ol•"'ICi c'i.L 4a. pâg. 
--------------~-~-·IW-IZ4NC-~!!5 

Prefeitura Municipal de Macapá 
DECRETO N.0 116/76-GAB-PMM 

O PrefEito Municipnl de Macapá, usando das 
atribuigões que lhe são conferidas pelo, 13, da Lei 
n.0 5~/76-GAB-PMM, de 02 de agosto de UJ76. 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Delega r atribuiçÕE'~ ao Diretor do 
Departamento de Desenvolvimento Urbano - DDU 
- inerer.tes ao Planejamento, Organização, Execução, 
Coordenação e Controle, até o dia 31 de dezem­
bro de 1976, nos seguin tes órgãos Municipais: 

Serviçtt de Operações Industr iais, Usina de As ­
falto e Fábrica de Artefatos de Cimento do De­
partamento de Obras; Serviço de Apoio Técnico, 
do Departamento Municipal de Estrada dé Rodagem. 

Art. 2º - Este Decreto entrar á em vigor· a 
partirr de 1º cle novembro de 1976, revogadas as 
disposições em contrádo. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Ma!lço, 04 de noV'emb~o de 1976. 

Cl eiton Figueiredo de Azavedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departam ento &e Admtnistra­
ção aos 04 dias do mês de n 0vembro do ano de 
1976. 

Ja cy Jansen Costa 
Dire~or do Departamento de Administração 

Secretaria de Economia, Agricultura e 
Colonização 

APReVO: 

Arthur Azevedo Henning 
G O\'ernador 

P ortaria (N) N.0 O 12/7 6-SF.AC 

O Secretário de Economia, Agricultura e Colo­
nização do GovErno do TerritG>rio Federal do Ama­
pá, no uso legal de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 
- Fixar os seguintes_ preços para Se­

mentes, a serem vendidas aos agric1.:1ltores deste 
Território: 

SEMENTES 

Milho 
Arroz 
Feijão 

I 
·--~--~-reço por Kilograma 

Cr$ 3,00 

Cr$ 2,50 
Cr$ 5,00 

Art. 2º A pre$ente Portada entrará em 
vigor a partir de sua publicação no Diário Oficial 
do Territórlo, revogadas às disposições em contránio. 

Gabinete do Secretário de Ecolilomia, Agricul­
tura e Qoloni zação, em Maoapá (AP), 10 de no­
vembro de 1976. 

E111g. 0 Agr.0 Júlio A. Honna CentelH 
Secretário de Agricultura 
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------------------------------------------·-------------------------------------
Junta Comercial do Território Federal 

do Amapá 

Documentos deferidos em 30 de setembro de 1.976 

Firmas Individuais 

530/16 - M. F . Nogueira 01139 
Sede: Rua São José, 2360- Central - Ma-
capá Ap. 
Capital: Cr$ lo.ooo,oo 
Objetivo: Comércio var~jista de calçados. 

Alterações Contratuais 

528;76 - c~râmlca Nauta Lida. (C S nº 111 ) 0702 
Stde: Rio Ma tapl - Mklm, sfn.0 - Macapá Ap. 
Assunto: Arqui'l'amento da Alteração Contra-
tual, Aumento de Capital de @r$ lo2.coo,e o 
para Cr$ 146.ooo.oo. 

5~2/76 - SETEb- Severo V~lculos Ltda. (C.S. n°. ) o7o3 
S ede: Av. Pe. Júlio Mar ia Lombaerd , s/nº -
Ma~apá Ap. 
As2unte~: Aumento de eapital de Or$ 5oo.oooo,oo 
par a Cr$ l.246.ooo,oo. A denominação social 
que era de Severo Veículos L tda. - SEVEL, 
conform e Portaria DNRC/DOC/Nº 30 de 12 
de no\Oembro de 1.968, passa a denomina r 
SIDVEL - Severo Veículos Ltda. 

Sociedades Anônim as 

R27/7f1- Bruynzeel Madeiras S/A- ERUMASA 071 1 
S ed e. Porto de Sant ana - Macapá Ap. 
Assunto: Arquiva m ento da Us. do Diário Ofi· 
cial d o Território, de 20/09/7H que publirou 
~ Ata da AGO, realizada em 15.07.76 e res pet:-
tiva Certidão nY G705 de 09.09.76. 

533176 - Lundgreen Tecidos S/ A 0712 
Sede: Almirante B!ltToso. õoo- Foria leza-CE. 
A5sunto: Cria(1ão de uma Filial, nesta cidade 
à Av. P r esidente Vargas, 132, com o capltal 
destacado no valor d e C:r$ lo.ooo.oo. 

5H/7B - Lun àgreen Tecidos S/ A 07 I 3 
Sede: Av·. A lmirante Barroso. 5oo - Forta-
leza - CE. 
Assunto: CriaQão de uma filial, nesta clcladli! 
à Av. Santatls, 668, aom G capital doestocaào 
no va lor tota l de Cr$ lo.ooo.oo. 

Anotações 

526/76 - W. Rocha-Industr ial (F.I. N.r. 2911 0744 
Sed~: Rio Matapl Mi rim, ~ ,in. r. - Macapá Ap. 
Assunto: Aument0 de capital de Cr $ 
2oo .ooo,oo para Cd; 3oo.oo€l.OO. 

Processo julgado indeferido pelo l"Jenárlo na pauta elo 
dia 3o.o9.76 

51o/ 76 - M. P. Reis F. Individuei 

Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA 

Edital de Convocação 

Assembléia Geral Extraordinária 

Ficam convidados os Senhores Acionistas a se 
r eunirem em Assembléia Gera l Extraordinária, a 
re&lizar-se no dia 10 (dez) de dezembro de 1976, às 
10:00 (dez) horas, na sede da Sociedade, na Avenida 
Padre Júlio Maria Lombaerd, nº 1900, nesta cidade 
de Macapá, para tomar conhecimento e deliberar 
sobre a s~guinte ordem do dia: 

de. 

a) - aum ento de capital soc ial; 

b) - alterações dos Estatutos; 

c) - outr os assuntos de inter~sse da Socieda-

Macapá, lO de novembro de 1976 

José Marcos Bezerra Cavalcanti 
Diretor Presidente 

Secretaria de Obras Públicas 
Extrato de !nstrumentQ Contratual 

(Artigo 54 do Decreto nº 73.140/ 73) 

lnshumento - Contrato de empreitada n. 0 96/ 
76-SOP (Processo n.0 2.215/ 76-SOP). 

Partes - Governo do Território Fede-ra l do 
Amapá e a firma Construtora Miranda Ltda. 

Objeto - Execução dos: ser viços de constru­
ção do prédio destinado ao departamento de Ar­
quitetura e UPbanismo em Macapá. -Prazo - O prazo conc edido paPa a conclusão 
tntal dos se rviços é de 60 (sessenta) dia s consecuti­
vos, conta dos a partir do 5.0 (quinto) dia da data 
da assinatura do Contrato. 

Valor - É rJe Cr$ 291.520,00 (duze n tos e no­
venta e hum, quinh entos e vinte cru zeiros), os pa­
gamentos serão efetuados media nte a m edição dos 
serviços realizados e aceitos pela Secnetaria de 
Obras Públicas, em parcelas correspondent es às 
quantidades rece bidas pela Contrata nte. 

Dotação - As despesas decorrentes deste Con­
trato correrão à conta dos recuPsos o r i u n d o s 
do M i n i s t é r i- o do Interior, Programa 
07070251.279 , Elemento de Despesa 4.1.1.0., confor­
me Nota de Empenho nº 1.381, emit ida em 21 de 
ou tubro cl e 1976, pela Contratante. 

F undame nto do Inst rumento A presente 
adj udicação r esulta da aprovação do Excelentí ss:i­
mo Senhor Governador, que hon,olou a Licitação 
de Preços l!ivada a efeito pelo Convite n º 38/ 76-
CPLOS, realizado em 18.10.76, e tendo em vista o 
que consta no item XVII. i\rtigo 18 do D ecreto-Lei 
nº 411/69, co mbinado com o Decreto (N) n.0 034 
de 30.10.75. 

Macapá , 11 de novembro de 1976. 

Engº Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Contratante 

Sr. José Poli carpo de Miranda 
Representante da Empreiteira 

M!Rlatério do Traba lh o 

Secretaria de Mão-de-Obra 

Extrato de Termo Aditivo, celebrado l'lelo Mi­
nistério do T rabalho/ SMO/ PIP MO - Comissão Es­
pecial do T. F. do Amapá. 

Entidade Conven ente no mês de outubro 

004 - P relazia de Macapá 

a) Número e data da Assinatura do T.A. 
06.10UJ04.011/16, de 20. 10.76 

b) Número, data e valo r do ~mpenho 
009 - 20. 10.76 - C r$ Q.OOO,OO 

c) Curso e número da T reinandos 
Mecânico de Automóveis 20. 

MaGapá, 21 de outubro de 1976. 

Leanàro Alcânta ra Filho 
Comissão Especia l do T. F. do Amapá 

Coordenador 
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·Comissão Permanente de Lir.itaçã.o 

Tomada de Preços nº 36/76 

1 Grupo de Estudos e Palestras Espíritas-GEPE 

ESTATUTO 

A VISO DE EDITAL 

A Comissão Permanente de Licitação do Go­
verno do Terrlitório Federal do Amapá, torna pú­
blico, para conhecimento das firmas interessadas e 
inscritas no senviço de cadustro do Governo {Di­
visão de Administração), que às 09:30 horas do dia 
23 de novembro do corrente eno, na sala de reuniões 
da Secretaria de Administração e Finanças, à Rua 
General Rondon nº 1295, em Macapá, Territól'io 
Feder-al do Amapá, receberá propostas par-a :fior:ne­
ci:mento, ao Governo do Território, de mater-ial de 
expediente destinados a suas diversas Secretarias, 
durante os mese s de dezem bro/76 e janeiuo/feve­
rei!i>/11)77, de conformidade com as condições e es­
pecificações do Edital. 

O E d i t a I completo e demais es-
clarecimentos poderão ser obtidos no endereço 
supra e na Representação do Governe, do Amapá 
em Belém-Pará, à flV. Presidente Vargas nº 158-
Edifício Antônio Martins Júnior. 

Maca pá· AP, 08 de novembro de 1976. 

Luiz Gonzaga Pereira de Souza 
Presidwte da C.P.L. 

Conselho Territorial do Amapá 

Edital de Convocação 

O Presidente do Conselho Territorial do Amapá, 
de acordo com o artigo 26 do Decreto-lei nº 411/69 
e artigo 15 do Regimento Interno, convoca os 
Senhores Conselheiros para a Vigésima Sétima (27a) 
Reunião Ordinári~ a ser realizada no periodo de 
24/25 de novembro do ano em curso, com seu iní­
cio previsto para às 07:00h e com a finalidade de: 

I - Visita às instalações em Jarilândia, Monte 
Dourado, Munguba, Beiradão e Cachoeira de Santo 
Antônio; 

II - Visita às plantações de Pinus e Gmelina; 

III - Visita às áreas residencial e Industrial 
de M<mte Dourado; Encontro com o executivo da 
Jari; 

IV - Visita aos projetos de Saracura; 

V - Retorno a Monte Dourado; retorno a 
Maca pá; 

VI- Apreciação dos resultados dessas visitas; e 

VII - O que mais houver. 

Macapá, 12 de novembro de 1976. 

Nilde Ceciliano Santiago 
Presidente 

I 
Preço do e1rem.plc1r: I 

Cr$ 1,00 I 

(Continuação do número anterior) 

§ 4~ - Compete a Diretoria propor ao Conselho De­
liberativo, fazendo exposição cle motivos , os nomes das 
pessoas ou filia dos que designam receber os grau; de ha­
norárlos ou Beneméritos. 

§ Único - Os filiados Honorários e Bene~r.éritos são 
isentos de qualquer contribuição. 

Art. 5º - São deveres dos filiados: 

a) - cumprir os dispos itivos destes Est~tut.os. do 
Regimento Interno , das resoluções da Diretoria e As.sem­
bléia · Geral. 

b) - aceitar os cargos que lhe forem confiadfls · por 
eleição ou n omeação, salvo por impedimento comprovado; 

c) - comunicar à Diretoria, tramfe;·ência : de d cml­
cílio, estado civil, ou ausência do Território temporaria­
mente ou definitivamente; 

d) - votar e ser votado. 

Capítulo Ill 

Das Penalidades 

Art. 69 - · O Grupo de Estudos e Pa:a stras Espíritas 
depois de averiguar c.s fatos , p0derà aplicar as seguintes 
penalidades: 

a) - Repre ensão, 
b) -· - Cancelamento; 
c) - Eliminação. 

Art. 7º - Serão r epreen.didos e convidados a se r etirar 
do recinto de reuniões os filiados que perturbarem a c.rdem 
com palavras e g!i!stos desrespeitando a moral ou detratar 
de , qualquer ato da Diretoria e Assemeléla Geral, que 
venham somente cm·responder seus Interesses egoísticos. 

A.rt. 8.0 - Será motivo de cancelamentQ de matrí­
oula de qualquer filiado deixar de cumprir os deveres 
definidos nestes Estatutos e Regimento Interno. 

Art. 9.0 -· Serao eliminados e levados a julgamento 
judiciário os filiados que: 

a) - danificarem ou; apr opr ta rem-se, e m exercício de 
qualquer cargo ou for a dele, bens , valores ou propriedade 
do GEPE; 

b) - os que depuserP.m contra a Diretoria e o b@m 
nome da Asse mblHa Geral. 

Capítulo IV 

Dos Poderes da GEPE 

Art. 10º - O Grupo de Est udos e Pnlestres Espíritas 
será repres t ntado p<!los seus poderes ou órgãos assim dis­
criminados: 

a) - Diretoria Exeeutiva; 
b)- Conselho Fiscal; 
c) - Conselho Deliberativo; 
d) Assembléia geral; 

Capítulo V 

Art . 11º - O Grupo de Estudos e Palestras Espíri­
ta~ será regido psr dois (2) anos, por IJma Diretoria Exe­
cutiva, cujo Presidente e os que se referem as a lfneas «a », 
«b», «c,, «d» e «e», serão ele!tQs pelo Conselho Deliberati­
vos e os demais cargos das alínea «fl» e «h», nQmeados 
através de P or tarias pelo presidente ea respecHv a Direto­
ria, e se compõem dos seguintes: 

a) - Pre sidente; 
b) - VIce-Presidente; 
e) - 1. 0 Seet·etário; 
d) - 2º Secretário; 
e) - Tes oureiro; 
f) - Conselho Flua! (3 membros); 
g) Diretoria de~ Relações Públicas; 
h) - Departamento FemlnlnEJ. 

Continua n0 ~réximo múmero 


	

